
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.911 - CE (2012/0105232-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIA ALVES FURTADO 
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a leitura dos autos revela que o agravante não impugnou o 
fundamento da decisão de admissibilidade do especial, segundo o qual o acórdão 
impugnado está em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Dessa forma, com razão a decisão impugnada, que não conheceu do agravo em 
recurso especial com base no artigo 544, § 4º, inciso I, do CPC.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.911 - CE (2012/0105232-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIA ALVES FURTADO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Ceará, com base no artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, em face de decisão assim resumida (e-STJ fl. 246):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, 
DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta o agravo impugnou, especificamente, as 

razões que levaram a não admissão do recurso especial. Assevera, ainda, que "é inegável que, ao 

proferir despacho de admissibilidade, o Tribunal a quo extrapolou os limites de sua jurisdição" 

(e-STJ fl. 254).

É o relatório.

 

Documento: 1169663 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.911 - CE (2012/0105232-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a leitura dos autos revela que o agravante não impugnou o 
fundamento da decisão de admissibilidade do especial, segundo o qual o acórdão 
impugnado está em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Dessa forma, com razão a decisão impugnada, que não conheceu do agravo em 
recurso especial com base no artigo 544, § 4º, inciso I, do CPC.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Cinge-se a controvérsia recursal a determinar se o agravo manejado pelo recorrente em 

face de decisão que não admitiu seu recurso especial deve ser conhecido, tendo em vista a 

impugnação de todos os fundamentos utilizados pela Corte de origem.

A leitura dos autos revela que o recorrente não impugnou o fundamento da decisão 

agravada, segundo a qual o especial não pode ser conhecido por força do óbice da Súmula 

83/STJ.

Ocorre que nos termos do artigo 544, § 4º, inciso I, do CPC, o agravo em recurso 

especial que não impugna todos os pontos da decisão impugnada não deverá ser conhecido. A 

propósito, confira-se a seguir:

Art. 544.  Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá 
agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias. 
[...]
§ 4º  No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o 
julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, 
podendo o relator:
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada;
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Dessa maneira, verifica-se a impossibilidade de acolher a pretensão manifestada neste 

agravo. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AS RAZÕES RECURSAIS NÃO IMPUGNAM OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO 4º, I, DO ARTIGO 544 DO CPC, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.322/2010. 
1. É condição básica de qualquer recurso que o recorrente apresente os 
fundamentos jurídicos para a reforma da decisão atacada. No caso do agravo 
previsto no art. 544 do CPC, o agravante deve impugnar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 
2. In casu, o agravante, em suas razões recursais, não impugnou os fundamentos 
da decisão agravada, ao contrário, concorda com eles e requer que passe a ser 
conhecido o recurso não mais por divergência jurisprudencial, mas por afronta a 
dispositivo legal. 
3. Incidência da sanção prevista no parágrafo 4º, I, do artigo supracitado, com 
redação dada pela Lei n. 12.322/2010. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 7.895/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
19.8.2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE FORMAL. SÚMULA 182/STJ CORRETAMENTE 
APLICADA PELA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO.
[...] 
2. O art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil determina a necessidade, nas 
razões do agravo em recurso especial, de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão de admissibilidade, ônus do qual não se desincumbiu o 
agravante. 
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 
(AgRg no AREsp 17.119/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
12.8.2011)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0105232-7 AREsp 180.911 / CE

Números Origem:  324519020108060000  3245190201080600002

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIA ALVES FURTADO
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUZIA ALVES FURTADO
ADVOGADO : JOÃO REGIS PONTES REGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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